
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PROCURADORIA GERAL

Parecer nla23

N . ;

A Organizaçao Politico-Social Feminina e uma sociedade d-

vil r~gularmente constitui da, havendo sido inscrita no registro U

. w

das pessoas juridicas, conforme. certidao que ofereceu, passada p~

lo Oficial do liaOficio do Registro de Titulos e Documentos des-

ta cidade.

Pelo art. 11 dos estatutos, "a Organização será integrada

por mulheres que adotarem o seu programa e se alistarem em suas

fileiras," e o art. IV acrescenta:' "Podem-se inscrever na organi-
N .

zaçao. como membros efetivos. todas as mulheres que estejam no

pleno gô~o de seus direitos politicos e queiram cumprir o dever.
- # .

social de cooperar para o engrandecimento da Patria e o bem estar

do povo."

O programa, exposto no art. 111, consiste, principalmente,

no desenvolvimento das mulheres, provocando-as às atividades es-

portivas, politicas, profissionais; pugnando, em suma, "pelo apr!

moramento profissional e intelectual das mulheres" (art. 111, g

!O,!,s. e m).
liI

Embora nao tenha preponderante teor politico, o programa
# N # , ,

parece-me aceitavel; nao e contrarioaes principios democraticos,
. liI

nam aos dire~tos fundamentais do homem definidos na Constituiçao •
.w

Penso, entretanto, que as disposiçoes dos arts. 11 e IV ofendem

o principio da igualdade perante a lei (Const.,art. 122, lia).
N , •

Se a Organizaçao quisesse ser apenas uma sociedade civ.1l,

nada impediria que o sexo feminino cQnstituisse requisito para a
w ,

adm1ssao. Pretendendo, porem, a sociedade tornar-se partido poli-

tico registrado, deve ser eliminado dos estatutos aquele .requisi-

to, oposto ao mencionado principio.

A igualdade de todos perante a lei significa, reproduzin-

do-se os têrmos da Const. de 1891, art. 72,1 2Q, que "a República
.N

nao admite privilegio de naSCimento, desconhece os foros de nobre-

za"; ou, segundo a fórmula, mais ampla, da Const. de 1934, art.113,
,-: , N , ~

lQ, exprime que, na Republica, "nao havera privilegio, nem distin-
.,. •.. ,
çCi)e~,por motivo de nascimento, sexo, raça, prol'issoes p:roprias ou,
dos pais, classe social, riqueza, crenças religiosas ou ideias po-

liticas." .AConst.l.de 1937, art. 122. lQ, compreende as duas fór-

-mulas, enunciando- simplesmente o principio de que "todos sao iguais
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perante a lei."

Esta igualdade deve ser observada na admissão de brasi-

leiros a partidos políticos. O nascimento, o sexo, a raça, a

classe, a crença religiosa~ mesmo as idéias políticas, não po.

dem impedir a admissão de quem está no gôzo dos direi tos polí.
" ,

ticos e, sinceramente, se obriga a,execut~r o programa partid~
M w

rio. A adesao ao programa'e as sançoes previstas nos estatu -

tos contra os que não o cumprirem, garantem a coesão do parti-

do, e tornam dispensável que, até pelas idéias políticas, se

discriminem os cidadãos antes de serem admitidos ao partido.As

condições para" admissão dos associados devem respeitar o prin-
,( "

c~pio da igualdade, que,allas, assegurara a cada um a liberd~

de de escolher o partido que mais se harmonize com suas conM
M

., vicçoes.
I

; Basta que o programa se destine, principalmente, a de -

senvolver atividades femininas)para a Organização ficar reser-

vada às mulheres. Creio, porém, que uma "Organização Femini -

na," apenas "integrada por mulheres", é tão inadmissível, como

partido po11tico, quant?, seria a "União Negra", que, segundo a

imprensa, constituiria um partido exclusivamente reservado a
A "" , ••

pessoas de cor preta. A distinçao por motivo de sexo e tao
, " ..

contraria a igualdade perante a lei, quanto a feita por motivo

,de raça, ciasse, nascimento, profissão ou crença religiosa.

Em vista do exposto, penso que o Tribunal deve, nos têr
. -

mos do árt. 111. i IA, da lei eleitoral, exigir que a socieda-

de requerente modifique seus estatutos e sua denominàção, d~M

monstrando-se neles que, embora destinada a "pugnar pelo apri-

moramento profissional e intelectual das mulheres", a Organlz~
..• , ,.

çao admitira, como associados, todos que estejam em.pleno gozo

de seus direitos pol1ticos e adotem se,uprograma.
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